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Portaria n.º 23, de 26 de setembro de 2008. 

 
Aprova o modelo de declaração de não 
acumulação de cargo e emprego para 
candidatos aprovados em concursos 
públicos para ingresso no CBMDF. 

 
O COMANDANTE-GERAL, no uso das atribuições que lhe confere o art. 9º da Lei n.º 

8.255, de 20 nov. 1991 (LOB); e art. 47, incisos II e VII, do Regulamento da Organização 
Básica do CBMDF, aprovado pelo Decreto n.º 16.036, de 4 nov. 1994; e 

 
Considerando a necessidade de se exigir dos candidatos aprovados em concursos 

públicos para ingresso no CBMDF a declaração de não acumulação de cargo, emprego, ou 
função pública na administração pública direta, autarquias, fundações, empresas públicas, 
sociedade de economia mista, suas subsidiárias e sociedades controladas direta ou 
indiretamente pelo poder público, bem como declaração que também não recebem 
proventos de aposentadoria decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 da Constituição 
Federal, que sejam inacumuláveis com a carreira de bombeiro militar; 

Considerando a necessidade de se notificar os candidatos aprovados em concursos 
públicos para ingresso no CBMDF que, ocorrendo a acumulação indevida de cargo, ou 
emprego não poderá ser incluído no CBMDF, sob pena de instaurar-se o processo 
administrativo disciplinar de que tratam os artigos 106 e 111 do Estatuto dos Bombeiros 
Militares, aprovado pela Lei n.º 7.479, de 2 jun. 1986; 

Considerando, finalmente, o constante do Processo Administrativo n.º 
00.053.000.435/2008, resolve: 

 
Art. 1º - APROVAR o modelo de declaração de não acumulação de cargo, emprego, 

ou função pública na administração pública direta, autarquias, fundações, empresas 
públicas, sociedade de economia mista, suas subsidiárias e sociedade controladas direta ou 
indiretamente pelo poder público, a ser exigida de todos os candidatos aprovados em 
concursos públicos para ingresso no CBMDF. 

 
Art. 2º - O modelo da referida declaração de não acumulação de cargo segue como 

anexo 1 ao presente boletim. 
 
Art. 3º - DETERMINAR que a Diretoria de Pessoal faça constar a referida declaração 

de não acumulação de cargos em todos os processos de inclusão de candidatos aprovados 
em concursos públicos para ingresso no CBMDF. 

 
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Brasília – DF, em 26 de setembro de 2008. 
 
SÉRGIO FERNANDO PEDROSO ABOUD – Cel. QOBM/Comb. 

Comandante-Geral 
 
(NB n.º 138/2008-DP/S.Exp.-Gab. Cmte.-Geral) 
 
 
 
 
 
 



 

      

 

   

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL 

DIRETORIA DE PESSOAL 
 

 
 

 
DECLARAÇÃO DE NÃO ACUMULAÇÃO DE CARGOS 

 
 
Eu, , DECLARO 
para fins de posse no cargo de _______________________________________________ 
___________________________ no Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal, QUE 
NÃO EXERÇO qualquer cargo, emprego, ou função pública junto à administração pública 
direta, autarquias, fundações, empresas públicas, sociedade de economia mista, suas 
subsidiárias e sociedades controladas direta ou indiretamente pelo poder público, que seja 
inacumulável com a carreira em que tomarei posse, em consonância com os incisos XVI e 
XVII do art. 37, da Constituição Federal. 
 
DECLARO, outrossim, QUE NÃO PERCEBO proventos de aposentadoria decorrente do art. 
40 ou dos arts. 42 e 142 da Constituição Federal, que seja inacumulável com a carreira em 
que tomarei posse. 
 
DECLARO, mais, estar ciente de que devo comunicar a esse Órgão qualquer alteração que 
venha a ocorrer em minha vida funcional que não atenda às determinações legais vigentes 
relativamente à acumulação de cargos, sob pena de instaurar-se o processo administrativo 
disciplinar de que tratam os artigos 106 e 111 do Estatuto Bombeiro Militar do DF, aprovado 
pela Lei nº. 7.479/86 datada de 02 de junho de 1996. 
 
DECLARO estar ciente que conforme o artigo 32,I, do Estatuto Bombeiro Militar do DF, 
aprovado pela Lei nº. 7.479/86 datada de 02 de junho de 1996, a carreira de bombeiro militar 
exige dedicação integral ao serviço e a fidelidade à instituição a que pertence, mesmo com o 
sacrifício da própria vida;      
 
DECLARO, ainda, estar ciente de que prestar declaração falsa é crime previsto no art. 299 
do Código Penal Brasileiro, sujeitando o declarante às suas penas, sem prejuízo de outras 
sanções cabíveis. 
 
DECLARO, por fim, que tomo ciência de toda a legislação supra referida. 
 
 

Brasília-DF, em ____ de __________________ de 2008. 
 
 
 

____________________________________________________ 
Assinatura 

 
 

_____________________________________________________ 
CPF 

 
 

 
 
 



      

 

   

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL 

DIRETORIA DE PESSOAL 
 

 
 

 
Anexo à Declaração de  Não Acumulação de Cargo 

 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL 1988 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 
... 
XVI – é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver 
compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: 
a) a de dois cargos de professor; 
b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou científico; 
c) a de dois cargos privativos de médico; 
 

XI – a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos 
públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos e 
os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos 
cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer 
natureza, não poderão exceder o subsídio, em espécie, dos Ministros do 
Supremo Tribunal Federal; 

 
XVII – a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, 
fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades 
controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público; 
... 
§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes do arts. 40 
ou dos arts. 42 e 142 com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os 
cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os cargos em comissão 
declarados em lei de livre nomeação e exoneração. 
 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20, de 15.12.1998 (DOU 16.12.98). 
Art. 11. A vedação prevista no art. 37, § 10, da Constituição Federal, não se 
aplica aos membros de poder e aos inativos, servidores e militares, que, até a 
publicação desta Emenda, tenham ingressado novamente no serviço público por 
concurso público de provas ou de provas e títulos, e pelas demais formas 
previstas na Constituição Federal, sendo-lhes proibida a percepção de mais de 
uma aposentadoria pelo regime de previdência a que se refere o art. 40 da 
Constituição Federal, aplicando-se-lhes, em qualquer hipótese, o limite de que 
trata o § 11 deste mesmo artigo.  

... 
Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de 
caráter contributivo, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o 
disposto neste artigo. 
... 
§ 6º Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis na forma desta 
Constituição, é vedada a percepção de mais de uma aposentadoria à conta do regime de 
previdência previsto neste artigo. 
... 
§ 11. Aplica-se o limite fixado no art. 37, XI, à soma total dos proventos de inatividade, inclusive 
quando decorrentes da acumulação de cargos ou empregos públicos, bem como de outras 
atividades sujeitas a contribuição para o regime geral de previdência social, e ao montante 



resultante da adição de proventos de inatividade com remuneração de cargo acumulável na 
forma desta Constituição, cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, 
e de cargo eletivo. 

      

 

   

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL 

DIRETORIA DE PESSOAL 
 

 

 

 
Anexo à Declaração de  Não Acumulação de Cargo 

 
Art. 42. Os membros das Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares, instituições 
organizadas com base na hierarquia e disciplina, são militares dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Territórios. 
... 
Art. 142. As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela Aeronáutica, 
são instituições nacionais permanentes e regulares, organizadas com base na hierarquia e 
disciplina, sob autoridade suprema do Presidente da República, e destinam-se à defesa da 
Pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer destes, da lei e da 
ordem. 
 
LEI 8112/90 - REGIME JURÍDICO ÚNICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS 
Art. 132. A demissão será aplicada nos seguintes casos: 
... 
XII – acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas; 
... 
Art. 133. Detectada a qualquer tempo a acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções 
públicas, a autoridade a que se refere o art. 143 notificará o servidor, por intermédio de sua 
chefia imediata, para apresentar opção no prazo improrrogável de dez dias, contados da 
data da ciência e, na hipótese de omissão, adotará procedimento sumário para a sua 
apuração e regularização imediata, cujo processo administrativo disciplinar se 
desenvolverá... 
... 
§ 6º Caracterizada a acumulação ilegal e provada a má-fé, aplicar-se-á a pena de demissão, 
destituição ou cassação de aposentadoria ou disponibilidade em relação aos cargos, 
empregos ou funções públicas em regime de acumulação ilegal, hipótese em que os órgãos 
ou entidades de vinculação serão comunicados. 
... 
Art. 148. O processo disciplinar é o instrumento destinado a apurar responsabilidade de 
servidor por infração praticada no exercício de suas atribuições, ou que tenha relação com 
as atribuições da carreira em que se encontre investido. 
 
CÓDIGO PENAL BRASILEIRO 
Art. 299. Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou 
nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim 
de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante: 
Pena – reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa, se o documento é público, e reclusão 
de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa, se o documento é particular. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 

 

 


